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2228
, DE 2011

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, que envide seus esforços para o reenvio a esta Casa Legislativa de Projeto de Lei objetivando a renegociação de débitos provenientes de financiamentos e empréstimos com recursos do FEAP/BANAGRO.

JUSTIFICATIVA

Em 2009 o Poder Executivo do Estado de São Paulo encaminhou projeto de lei com a finalidade autorizar “a repactuação de débitos provenientes de financiamentos e empréstimos com recursos do FEAP/BANAGRO”, sendo certo que o referido projeto de lei foi retirado em maio de 2009 para reanálise sem que tenha sido novamente apresentado até o momento.  


O Projeto de Lei nº 96/2009, numeração que o presente tinha quando em trâmite nesta casa, objetivava, conforme sua justificativa, atender solicitação dos Produtores Assentados do Estado de São Paulo nos seguintes termos:



“Cuida-se de proposta apresentada por representantes dos Produtores Assentados do Estado de São Paulo, bem como do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra em face das dificuldades, encontradas por mutuários ligados a esses segmentos sociais, sem saldar seus compromissos perante o FEAP/BANAGRO.



Argumentam que os débitos refinanciados em 1993 ainda não foram quitados por insuficiência de rendimentos, decorrentes de crises atravessadas pela agricultura em geral.



Propõem, nessas circunstâncias, nova repactuação de dívidas através da eliminação dos juros punitivos incidentes sobre os débitos contraídos entre janeiro de 1993 e 31 de dezembro de 2001, aplicando-se-lhes os juros do crédito de custeio do PRONAF de 4% ao ano desde a data da contratação inicial do financiamento até a data da renegociação, com cláusula de bônus de inadimplência, ou seja, com subsídio direto ao produtor descapitalizado.


O Conselho de Orientação do FEAP/BANAGRO em sua 57ª Reunião, levada a efeito em 25 de março de 2008, houve por bem aprovar a minuta do anteprojeto de lei de fls. 52/53, com vistas à repactuação débitos contratados no período indicado, atualizando o saldo devedor renegociado a razão de 3% (três por cento) ao ano, juros atualmente aplicados, e desconto de 70% (setenta pro cento) ao ano para operação repactuada a título de Bônus de Adimplência.

De acordo com estudos de impacto orçamentário-financeiro elaborados, constatou-se a existência de 4.205 contratos enquadráveis, com um saldo de R$ 17,61 milhões de reais. Se aprovada a presente proposta por Vossa Excelência, esta repactuação ensejerá a recuperação de 45,77% do saldo devedor o que corresponde a entrada de R$ 8,06 milhões de reais no Fundo. Caso contrário, configurar-se-á inexistente a possibilidade de recuperação total ou parcial do saldo devedor, considerando a incapacidade produtiva dos mutuários endividados.”


Assim, até pelas iniciativas do Governo Federal que por intermédio da MP 432/08 aprovou importantes medidas para regularizar mais de 2 milhões de contratos de financiamento rural e fundiário, é que se indica a reapresentação do projeto de lei em tela para consecução do desenvolvimento rural de nosso Estado de São Paulo.

Sala das Sessões, em

Deputada Ana Perugini
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